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bro, e do artigo 2.o do Regime de Taxas aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 103/2006, de 7 de Junho:

Manda o Governo, através dos Ministros de Estado
e das Finanças, das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações e dos Assuntos Parlamentares:

1.o Por conta dos resultados líquidos do ICP-ANA-
COM, relativos ao ano orçamental de 2005 e entregues
como receita geral do Estado, é fixado em E 1 000 000
o montante a transferir para a ERC — Entidade Regu-
ladora para a Comunicação Social.

2.o O montante supra-referenciado é automatica-
mente transferido a 1 de Janeiro de 2007.

Em 28 de Novembro de 2006.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Ministro das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações, Mário Lino Soares Cor-
reia. — O Ministro dos Assuntos Parlamentares, Augusto
Ernesto Santos Silva.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA,
DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA E DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 239/2006
de 22 de Dezembro

Os Decretos-Leis n.os 159/2005, de 20 de Setembro,
e 166/2005, de 23 de Setembro, vieram, respectivamente,
rever o regime de acesso à reserva e reforma dos mili-
tares da Guarda Nacional Republicana e das Forças
Armadas.

Das alterações introduzidas por aqueles decretos-leis
nos Estatutos dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana e das Forças Armadas resulta que o direito de
passagem à reserva é adquirido pelo militar quando com-
pleta 36 anos de tempo de serviço e 55 anos de idade,
enquanto que a anterior redacção da alínea c) do n.o 1
do artigo 77.o do Estatuto dos Militares da Guarda
Nacional Republicana estatuía que esse direito existia
para os militares que tivessem 36 anos de serviço e a
anterior redacção da alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas estatuía
que esse direito existia para os militares que comple-
tassem 36 anos de serviço ou 55 anos de idade.

Na medida em que o novo regime de acesso à reserva
e reforma dos militares da Guarda Nacional Republi-
cana e das Forças Armadas representou um aumento
dos requisitos necessários à passagem à reserva, foi intro-
duzido, em ambos os casos, um regime transitório des-
tinado, quer a salvaguardar os direitos adquiridos, quer
a proteger as legítimas expectativas dos militares, evi-
tando aumentos abruptos da idade de acesso à reserva,
sobretudo para aqueles militares que já se encontrassem
próximos do momento da aquisição daquele direito.

Assim, o Decreto-Lei n.o 159/2005, de 20 de Setem-
bro, estabeleceu duas situações alternativas nas quais
o militar pode passar à situação de reserva durante o
período transitório.

Em primeiro lugar, e tendo em atenção os militares
da Guarda Nacional Republicana que atingem numa
idade mais baixa um tempo de serviço superior a 36 anos,
estabeleceu-se a possibilidade de passar à reserva, inde-
pendentemente da idade, com um tempo de serviço que
sobe seis meses em cada ano do regime transitório.

Segundo, e para evitar a imediata entrada em vigor
da idade mínima de 55 anos para os militares que tenham
36 anos de tempo de serviço e que, até à entrada em
vigor do Decreto-Lei n.o 159/2005, de 20 de Setembro,
poderiam passar à reserva independentemente da idade,
prevê-se que essa idade mínima atinja progressivamente
os 55 anos, subindo seis meses em cada ano.

Por outro lado, o Decreto-Lei n.o 166/2005, de 23
de Setembro, estabeleceu igualmente duas situações
alternativas nas quais o militar pode passar à situação
de reserva durante o período transitório.

Assim, foi reduzido, transitoriamente, o requisito da
idade para os 50 anos e 6 meses, subindo seis meses
em cada ano até atingir os 55 anos de idade. Por seu
turno, estabeleceu-se a possibilidade de os militares das
Forças Armadas poderem passar à reserva, indepen-
dentemente da idade, com um tempo de serviço superior
a 36 anos, que sobe seis meses em cada ano do regime
transitório.

Ora, na aplicação destes dois decretos-leis têm sido
suscitados equívocos e dúvidas quanto ao sentido do
critério do regime transitório, previsto quer no Decreto-
-Lei n.o 159/2005, de 20 de Setembro, quer no Decre-
to-Lei n.o 166/2005, de 23 de Setembro, nomeadamente
quanto à necessidade de ser necessário completar
36 anos de tempo de serviço para a passagem à reserva
com a idade a que se refere a tabela anexa a cada um
daqueles decretos-leis.

Ainda com o objectivo de salvaguardar as expectativas
dos militares da Guarda Nacional Republicana e das
Forças Armadas que reunissem condições para passar
à reserva durante o período transitório, e uma vez que
eles reunirão as condições de passagem à reforma antes
da idade estabelecida no regime geral, quer o Decreto-
-Lei n.o 159/2005, de 20 de Setembro, quer o Decreto-Lei
n.o 166/2005, de 23 de Setembro, garantiram-lhes a
manutenção do regime em vigor em 2005, no que diz
respeito à não redução de pensões no momento da pas-
sagem à reforma, independentemente do momento em
que isso pudesse suceder.

Fê-lo, porém, empregando terminologia que torna
objectivamente possíveis interpretações desencontradas
e geradoras de indesejável incerteza e insegurança
naqueles a quem se destina.

A clarificação dos textos normativos dos Decretos-
-Leis n.os 159/2005, de 20 de Setembro, e 166/2005, de
23 de Setembro, prevista no presente decreto-lei,
fazendo uma interpretação autêntica nos termos do
artigo 13.o do Código Civil, impõe-se para garantir a
sua correcta e uniforme aplicação e a estabilização das
expectativas dos militares da Guarda Nacional Repu-
blicana e das Forças Armadas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Norma interpretativa do Decreto-Lei n.o 159/2005, de 20 de Setembro

1 — O direito de passagem à reserva, com a idade
prevista na tabela a que se refere o n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 159/2005, de 20 de Setembro, apli-
ca-se apenas aos militares da Guarda Nacional Repu-
blicana que tenham completado os 36 anos de tempo
de serviço no momento em que a requererem.

2 — O direito de passagem à reforma, sem redução
da pensão, nos termos vigentes até 31 de Dezembro
de 2005, previsto no n.o 3 do artigo referido no número
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anterior significa que a pensão de reforma, apesar de
poder ser atribuída a militares da Guarda Nacional
Republicana que não possuam a idade legalmente exi-
gida à generalidade dos subscritores da Caixa Geral de
Aposentações, não sofre as penalizações aplicáveis às
pensões de aposentação antecipada.

Artigo 2.o

Norma interpretativa do Decreto-Lei n.o 166/2005, de 23 de Setembro

1 — O direito de passagem à reserva com a idade
prevista na tabela a que se refere o n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 166/2005, de 23 de Setembro, apli-
ca-se apenas aos militares das Forças Armadas que
tenham completado os 36 anos de tempo de serviço
no momento em que a requererem.

2 — O direito de passagem à reforma, sem redução
da pensão, nos termos vigentes até 31 de Dezembro
de 2005, previsto no n.o 6 do artigo referido no número
anterior significa que a pensão de reforma, apesar de
poder ser atribuída a militares das Forças Armadas que
não possuam a idade legalmente exigida à generalidade
dos subscritores da Caixa Geral de Aposentações, não
sofre as penalizações aplicáveis às pensões de aposen-
tação antecipada.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Novembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — António Luís Santos Costa — Emanuel
Augusto dos Santos — Henrique Nuno Pires Severiano
Teixeira.

Promulgado em 15 de Dezembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 18 de Dezembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES

E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 1429/2006
de 22 de Dezembro

Considerando o disposto no Regulamento (CEE)
n.o 1191/69, do Conselho, de 26 de Junho, alterado pelo
Regulamento (CEE) n.o 1893/91, do Conselho, de 20
de Junho, que confere às autoridades competentes a
faculdade de contratar com as empresas a prestação
de serviços de transporte;

Considerando que, por razões de interesse público,
o Governo acordou com os operadores de transporte
privados da área metropolitana de Lisboa a manutenção
da oferta dos títulos de transporte integrados, vulgar-
mente designados «passes sociais», recebendo estes
como contrapartida uma compensação financeira;

Considerando que tal acordo produzirá efeitos até
30 de Junho de 2007;

Considerando que o n.o 2 do artigo 45.o da Lei
n.o 91/2001, de 20 de Agosto, determina que os com-
promissos que dêem origem a encargos plurianuais ape-

nas podem ser assumidos mediante prévia autorização,
a conceder por portaria conjunta dos Ministros de
Estado e das Finanças e da tutela:

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das
Finanças e pelo Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, o seguinte:

1.o Os encargos resultantes do acordo celebrado entre
o Governo e a Rodoviária de Lisboa, S. A., Transportes
Sul do Tejo, S. A., Vimeca Transportes, L.da, e Scotturb
Transportes Urbanos, L.da, não deverão exceder, no ano
económico de 2007, o valor de E 4 700 000, acrescido
de IVA à taxa legal em vigor.

2.o Os encargos resultantes da presente portaria são
suportados por verbas adequadas do orçamento do
Ministério das Finanças e da Administração Pública.

3.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Em 18 de Outubro de 2006.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Ministro das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.o 240/2006
de 22 de Dezembro

Com a abertura progressiva do mercado do crédito
à habitação no início da década de 80 e com a libe-
ralização das taxas de juro, hoje livremente negociadas
entre as instituições de crédito e os seus clientes, o cré-
dito à habitação tornou-se uma área do mercado espe-
cialmente atractiva para aquelas instituições.

O mercado do crédito à habitação é hoje uma área
de forte concorrência entre as instituições de crédito,
procurando cada uma delas captar o maior universo
de clientes.

Por este motivo, a publicidade, enquanto instrumento
da concorrência, tornou-se mais criativa, agressiva e ape-
lativa para os consumidores.

Neste contexto de forte concorrência, a margem pra-
ticada por cada instituição face ao crédito que concede
(spread) tornou-se o objecto principal da mensagem
publicitária, o instrumento pelo qual as instituições com-
petem entre si, alterando o seu valor como forma de
atraírem os clientes. Do mesmo modo, o spread tor-
nou-se o lado visível de um contrato que tem outras
variáveis com igual repercussão sobre o montante final
a pagar pelos consumidores, mas que são menos conhe-
cidas por estes, entre elas o indexante, o cross-selling,
as comissões, as despesas pelo reembolso antecipado
e os arredondamentos.

O arredondamento da taxa de juro é uma prática
relativamente recente que se encontra intrinsecamente
ligada ao valor do spread oferecido pelas instituições
de crédito aos seus clientes. Os arredondamentos em
alta têm permitido fixar em escalões superiores a taxa
anual nominal aplicada aos contratos de crédito à habi-
tação. Com as regras estabelecidas no presente diploma,
o arredondamento da taxa de juro é obrigatoriamente
feito à milésima, por excesso ou por defeito, quer para
os contratos de crédito à habitação que venham a ser
celebrados quer para aqueles que se encontram em exe-
cução à data da sua entrada em vigor, aplicando-se nes-
tes casos uma refixação do arredondamento da taxa de
juro.


